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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, N.°
05.14.001/2008, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ARARIPE (CE) E O BANCO DO
BRASIL S.A., PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

*

O MUNICÍPIO DE ARARIPE - CE, pessoa jurídica de direito público, com sede na
Rua Alexandre Arraes, 757 - Centro, cidade de Araripe, Estado do Ceará, inscrito
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.°
07.539.984/0001-22, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Francisco
Humberto de Menezes Bezerra, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n.°
166.662.914-68 e portador do RG,n.° 752.706, expedido pela SSP-CE), doravante
denominado MUNICÍPIO, e do outro lado o BANCO DO BRASIL S/A., sociedade de
economia mista, com sede na Capital Federal, Setor Bancário Sul, Quadra I, Bloco
“C”, Edifício Sede III, 24° andar, inscrito nó Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o n.° 00.000.000/0001-91, neste ato representado pelo
Gerente Geral de Unidade de Negócios Deusimar Alves Cavalcante, brasileiro,
casado, inscrito no CPF sob o n.° 360.954.943-20 e portador do RG n.° 864.360-85,
expedido pela SSP-CE, doravante denominado BANCO, firmam o presente
Contrato de Prestação de Serviços Bancários, doravante apenas CONTRATO,
sujeitando-se o MUNICÍPIO e o BANCO às normas disciplinares da Lei Federal n.°
8.666/93 e suas alterações, e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO DO CONTRATO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pelo BANCO, dos seguintes
serviços ao MUNICÍPIO:

I) Em caráter de exclusividade:

à) Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% (cem por
cento) da folha de pagamento gerada peio MUNICÍPIO, lançados em contas
do funcionalismo público no BANCO, abrangendo * servidores ativos e
inativos, pensionistas e estagiários, ou seja; qualquer pessoa que mantenha
vínculo de remuneração com o MUNICÍPIO, seja recebendo vencimento,
salário, subsídio ou proventos e pensões, denominados, doravante, para
efeito deste instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de
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débito na conta corrente dò MUNICÍPIO, na forma das disposições do
ANEXO I;

b) Centralização e processamento da movimentação financeira de todas as
contas correntes, inclusive da Conta Única do MUNICÍPIO , se houver,
excetuando-se os casos em que haja previsão legal ou contratual para
manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou convénios em outras
instituições financeiras, na forma das disposições do ANEXO I;

c) Centralização e movimentação financeira do * MUNICÍPIO, relativa aos
recursos provenientes de transferências legais e constitucionais, bem como
de convénios a serem assinados com qualquer órgão do governo federal e
estadual, excetuando-se os casos em que haja previsão legal ou contratual
para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições
financeiras;

d) Centralização e processamento de todas as movimentações financeiras dos
Fundos do Poder xecutivo Municipal, a qualquer título, exceto os recursos ^oriundos de convénios e/ou contratos com obrigatoriedade de movimentação
em outra instituição, por força de lei ou exigência do órgão repassador;

e) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do MUNICÍPIO, bem
. como dos recursos dos fundos a que alude o inciso I, alínea “d”, na forma das

disposições do ANEXO II;

f) Disponibílização de iriformações relativas a contracheques, em terminais de
auto-atendimento e internet do BANCO, na forma das disposições do
ANEXO VI;

*g) Centralização dos recebimentos relativos a Imposto Predial e Territorial
Urbano - ÍPTU em favor do MUNICÍPIO mediante utilização de guias de
recebimento ou cobrança integrada do BANCO, na forma das disposições do
ANEXO V;

h) Disponibílização de acesso para a utilização do aplicativo licitações
eletrónicas do BANCO, pelo MUNICÍPIO, na forma das disposições do
ANEXO III; e

i) Concessão de crédito aos servidores ativos do MUNICÍPIO, mediante
consignação em folha de pagamento, na forma das disposições do ANEXO
IV.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de serviços não previstos neste
instrumento será contratada preferencialmente com o BANCO, em termos a serem
pactuados com o MUNICÍPIO, caso a caso.

PARÁGRAFO SEGUNDO -Encoptram-se vinculados a este CONTRATO todos os
Órgãos e Entidades dp Administração Pública Municipal Direta, integrantes do
Poder Executivo, inclusive os que forem criados nà vigência deste instrumento ou
que tenham suas estruturas modificadas, fundidas ou transformadas em entidades
de Administração Indireta, cujos negócios, descritos no objeto deste CONTRATO,
serão preservados junto ao BANCO.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O MUNICÍPIO providenciará a adesão das entidades
i da Administração Pública Municipal Indireta, quando regularmente nos termos da

legislação em vigor forem instituídas no Município, por Termo de Adesão, ANEXO
VII, bem como sua publicação na imprensa oficial do MUNICÍPIO ou em outro
veículo de comunicação usualmente utilizado para esta finalidade, sem prejuízo de
novas adesões acordadas entre as partes, promovendo-se adaptações, se

em

PARÁGRAFO QUARTO -O presente CONTRATO terá âmbito nacional, sendo que
a rede pagadora será composta de todas as agências e postos de atendimento on¬

line do BANCO, no Brasil.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO

A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento, foi objeto de
dispensa de licitação, de acordo dom o disposto no art. 24, inciso VIII, da Lei n.°
8.666/93, conforme Processo Administrativo n.° 001/2008, a que se vincula este
CONTRATO e cujo extrato foi publicado no Diário Oficial da União - DOU, no dia
18/04/2008.

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DO BANCO

necessanas, ao atendimento de situações específicas, obedecida a legislação
vigor e os interesses da pessoa jurídica pertencente à Administração Indireta.

-I

Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações aqui assumidas, compromete-se o
BANCO, enquanto vigente este CONTRATO:

I) A cumprir tempestiva e corretamente as condições deste CONTRATO, no
que concerne ao prazo e as condições para abertura e'manutenção de
contas dos CREDITADOS, abertas para depósito de salários, vencimentos,
pensões, proventos e subsídios devidos pelo MUNICÍPIO e pagamentos a
serem realizados aos CREDITADOS e/ou a fornecedores, prestadores de
serviços ou credores do MUNICÍPIO;

H) A manter sistemas operacionais e de informática capazes de bem
operacionalizar os serviços contratados e fornecer ao MUNICÍPIO,
prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento das
movimentações financeiras do MUNICÍPIO e outras que forem requeridas, de
modo a que os serviços sejam prestados dentro do melhor padrão de
qualidade possível; e

III) Observar as disposições da Resolução do Conselho Monetário Nacional n°
3.424 e da Circular Banco Central do Brasil n° 3.338, ambas de 21.12.2006,
relativamente à cobrança de tarifas de saques, transferências, fornecimento
de talão de cheques e cartões magnéticos dos servidores, cujo salário
provento ou pensão seja creditada através do Banco, por -força deste
CONTRATO, na forma da Cláusula Primeira, alínea “a”, item I.

PARÁGRAFO PRIMEIRO-Para o exercício de todos os direitos e cumprimento de
todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e em seus anexos, o BANCO
poderá agir por si ou por terceiros contratados na forma da legislação aplicável, ou
seus sucessores, que atuarão por conta e ordem do BANCO.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designada pelo BANCO a Agência Araripe-CE,
localizada à Rua Vicente Alencar Barbosa, 681 - Centro - Araripe (CE), como
estrutura organizacional responsável para realizar o atendimento ao MUNICÍPIO,

bem comò articular o efetivo cumprimento das obrigações assumidas peío BANCO
neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

O MUNICÍPIO manterá no BANCO as suas disponibilidades financeiras e a sua
movimentação, de forma a permitir o bom desempenho dos serviços decorrentes da
exclusividade estabelecida no inciso “I" da Cláusula Primeira deste CONTRATO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O MUNICÍPIO deverá tomar as providências
necessárias à implementação do contido nos incisos da Cláusula Primeira, mediante
aditamento dos contratos existentes com os bancos arrecadadores de tributos
municipais, bem como através de comunicado à instituição financeira receptora dos
repasses constitucionais estaduais (cotas-parte do ICMS, IPVA e demais tributos).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O MUNICÍPIO assegura ao BANCO que, durante a
vigência deste CONTRATO, as Agências, PAB - Postos de Atendimento Bancário e
PAE - Postos de Atendimento Eletrónico, que o BANCO instalar e/ou mantiver nos
diversos órgãos públicos da Administração Direta do Município não poderão ser
substituídos por unidades de outras instituições financeiras, assegurando-lhe,
também, o direito prioritário de sé instalar nos órgãos e repartições que venham a
ser criados e nos demais órgãos públicos que ainda não disponham de Agência,
PAB ou PAE.

CLÁUSULA QUINTA- DA ESTRUTURA DE ATENDIMENTO

O MUNICÍPIO, em comum acordo com o BANCO, poderá indicar e colocar à
disposição do BANCO áreas para a instalação de Agências, PAB - Postos de
Atendimento Bancário e PAE - Postos de Atendimento Eletrónico, sem quaisquer
ónus para o BANCO, mediante contrato de concessão de uso.
CLÁUSULA SEXTA- DAS ADEQUAÇÕES DE SISTEMAS E PROCESSOS

O MUNICÍPIO e o BANCO comprometem-se, mutuarnente, a fazer os ajustes
necessários em seus respectivos sistemas.de processamento de dados, para o fiel
cumprimento das obrigações ora assumidas, com vistas a viabilizar e facilitar a troca
de informações, as transmissões de dados e a perfeita manutenção dos controles,
de modo a permitir que qualquer das partes possa, a qualquer tempo, verificar o
integral cumprimento do estabelecido neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS AJUSTES OPERACIONAIS

As regulamentações futuras e demais critérios operacionais que se fizerem
necessários à sistemática dos serviços serão objeto de ajustes entre as partes,
inclusive quanto ao prazo para sua realização, para que o CONTRATO não venha a
sofrer solução de continuidade, devendo as mudanças serem efetuadas mediante
Termo Aditivo.
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CLAUSULA OITAVA- DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS

Nenhuma importância ou prestação direta será devida pelo MUNICÍPIO ao BANCO
pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira, inciso I, alíneas “b”, “c”,
"d”, “e” e Y.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A remuneração do BANCO pela prestação dos
serviços descritos na Cláusula Primeira, inciso I, alíneas “a”, Y, “g” e “h” será
realizada na forma discriminada abaixo:

I) ‘ Em caráter de exclusividade: Cláusula Primeira, Inciso I -
a) Tarifa de R$ 1,75 (hum real e setenta e cinco centavos) para o processamento
da folha de pagamentodos servidores públicos municipais; REMUNERAÇÃO
DO BANCO - O MUNICÍPIO pagará tarifa ao BANCO, na forma ajustada pelas
partes, cuja valor será definido com base na Tabela de Tarifas de Serviços
Bancários, disponível nas agências do BANCO;

f) Tarifa de R$ 0,15 (quinze centavos) por contracheque transmitido, variável de
acordo com o prazo de armazenamento estipulado na Cláusula Sétima; e tarifa
de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) por contracheque adicional fornecido,
a cargo do servidor, mediante autorização do mesmo, no ato da retirada;

g) Tarifa de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) por guia de arrecadação
de tributos; REMUNERAÇÃO DO BANCO - O MUNICÍPIO pagará tarifa ao
BANCO, na forma ajustada pelas partes, cujo valor será definido com base na
Tabela de Tarifas de Serviços Bancários, disponível nas agências do BANCO;

h) Tarifa de R$ 116,25 (cento e dezesseis reais e vinte e cinco centavos) por
processo licitatório aberto no Sistema acrescido de R$ 10,47 (dez reais e
quarenta e sete centavos) por lote disputado em sala virtual. REMUNERAÇÃO
DO BANCO - O MUNICÍPIO pagará tarifa ao BÁNCO, na forma ajustada pelas
partes, cujo valor será definido com base na Tabela de Tarifas de Serviços
Bancários, disponível nas agências do BANCO;

I

\

PARÁGRAFO SEGUNDO - As despesas com a execução deste CONTRATO, para
o exercício corrente, serão previstas em dotação orçamentária à conta do programa
n.° 01.04.01.04.122,037.2.005-33903900 - Manutenção e Funcionamento da
Secretaria de Finanças, de acordo com a Nota de Empenho n° 01.02.036/2008. As
despesas a serem executadas nos exercícios seguintes, serão supridas em
orçamentos de exercícios futuros, de acordo com notas de empenho a serem
emitidas e entregues ao BANCO a cada exercício fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A remuneração pela prestação dos serviços será
efetuada pelo MUNICÍPIO, até o. dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação
desses serviços, mediante apresentação de demonstrativo dos serviços prestados,
pelo BANCO, no período.
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PARÁGRAFO QUARTO - O não cumprimento da obrigação na data prevista no
Parágrafo anterior, sujeitará ao MUNICÍPIO a incidência de multa de 2%,
atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) com base na taxa SELIC, por dia de
atraso, utilizando-se, para tanto, a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo,
além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração.

PARÁGRAFO QUINTO - Os valores referentes às tarifas estabelecidas na presente
Cláusula,.inclusive suas isenções, poderão ser repactuados pelas partes no mês de
dezembro de cada exercício financeiro.

PARÁGRAFO SEXTO - A prestação de serviços não previstos neste instrumento
ou relativa àqueles descritos na Cláusula Primeira, inciso I, será contratada junto ao
BANCO, que terá direito a auferir remuneração direta adequada, nos termos
pactuados com o MUNICÍPIO, caso a caso.

CLÁUSULA NONA- DA REMUNERAÇÃO
e

Em razão dos termos ajustados no presente CONTRATO, o BANCO pagará ao
MUNICÍPIO a importância total de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), em
moeda corrente nacional, mediante crédito em conta corrente no BANCO, indicada
pelo MUNICÍPIO, condicionado à publicação do extrato deste instrumento, de
acordo com o previsto na Cláusula Décima Sexta.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor ajustado no caput será creditado pelo BANCO
ao MUNICÍPIO, a título de adiantamento e de comum acordo entre as partes , da
seguinte forma:

I -R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em até 10 (dez) dias úteis após a publicação
deste CONTRATO, e assinatura e publicação dos Termos de Adesão pelas
entidades da administração pública indireta, conforme previsto no parágrafo terceiro
da cláusula primeira;

II - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), após o cumprimento das contrapartidas
negociadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em qualquer hipótese, o pagamento referido constitui-
se mero adiantamento do preço ora ajustado, pelo BANCO ao MUNICÍPIO,
devendo o MUNICÍPIO restituí-lo ao BANCO proporcionalmente ao tempo
decorrido, na hipótese de rescisão contratual, sem prejuízo do disposto na Cláusula
Décima Terceira.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA APLICAÇÃO DE MULTA

Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as
hipóteses de rescisão previstas nos artigos 77 e 78 e na forma dos artigos 79 e 80,
todos da Lei Federal n.° 8.666/93, as quais se aplicarão para ambas as partes, no
que couber.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será motivo de rescisão deste CONTRATO, a
ocorrência de uma ou mais das hipóteses contempladas no inciso VI, do art. 78 da
Lei Federal n.° 8.666/93, desde que haja a comunicação prévia ao MUNICÍPIO.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Além das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e na
forma dos artigos 79 e 80, todos da Lei Federal n.° 8.666/93, o MUNICÍPIO poderá
promover a rescisão deste CONTRATO, se o BANCO:

<

D Não observar qualquer prazo estabelecido neste CONTRATO e seus anexos;

II) Não observar o nível de qualidade usual proposto para a execução dos
serviços ora descritos; e

III) Ceder ou transferir, total ou parcialmente, este CONTRATO ou seus direitos
ou obrigações, a terceiros,sem prévia anuência do MUNICÍPIO.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão de que trata o Parágrafo Segundo desta

Cláusula não poderá ocorrer sem que haja prévio aviso ao BANCO por parte do

MUNICÍPIO, com‘’antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no
cumprimento de prazos ou inobservância das situações descritas no referido

Parágrafo, e sem que seja dado, anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável
para que o BANCO regularize as pendências.

PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de rescisão deste CONTRATO, o
pagamento da folha dos servidores e funcionários que possuam empréstimos não
quitados até a data do evento, será mantido com exclusividade no BANCO, durante

o período necessário para a liquidação das aludidas operações de crédito,

observado o prazo máximo de 72 (setenta e dois.) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA REPARAÇÃO DE DANOS E SANÇÕES

Obrigam-se as partes a reparar todo e qualquer dano a que derem causa por culpa

ou dolo, na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, até o limite do valor

do dano material, corrigido monetariamente pelo índice Geral de Preços do Merçado

- IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV-RJ, desde a ocorrência do

fato até o seu efetivo ressarcimento, ressalvados os casos fortuitos e/ou de força

maior, tais como greves, proibições ou interdições de tráfego, inundações e demais

eventos da natureza, sem prejuízo de outras penalidades e responsabilidades

previstas na legislação em vigor e neste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO, não

representará renúncia nem impedirá o exercício futuro do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO

O MUNICÍPIO fica obrigado a ressarcir ao BANCO o equivalente ao valor pro-rata

temporis a que se refere a Cláusula Nona, corrigido monetariamente pelo índice

Geral de Preços do Mercado - IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas -
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FGV-RJ, ou outro índice que venha a sucedê-lo, na hipótese de, por ato
administrativo (ato de império) praticado pélo MUNICÍPIO:

(i) o presente CONTRATO perder seu objeto; ou

(ii) o objeto se tomar de impossível cumprimento pelo BANCO, salvo em
situações decorrentes de caso fortuito ou força maior.

PARÁGRAFO ÚNICO- O ressarcimento previsto no caput desta Cláusula não elide
os direitos do BANCO a que se refere o § 2o, do artigo 79, da Lei Federal n.°
8.666/93.

CLÁUSULA DÉC1MA-QUARTA- DO DISTRATO DE CONTRATOS ANTERIORES

Neste ato, resolvem o BANCO e o MUNICÍPIO, em comum acordo, distratar os
instrumentos abaixo descritos, com renúncia a quaisquer direitos e obrigações, de
forma a não restar quaisquer resquícios de ônus financeiro e obrigacional a eles
referentes, para quaisquer das partes:

I - Contrato de Prestação de Serviços de Arrecadação de Tributos e Demais
Receitas Públicas Municipais, assinado em 04/09/2002;

ía-

II - Contrato de Prestação de Serviços objetivando a prestação de serviços de
pagamentos diversos por conta de terceiros, assinado em 01/11/1999

PARÁGRAFO ÚNICO - O referido distrato passa a vigorar entre as partes a partir
da data da assinatura do presente CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA VIGÊNCIA

O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de 60 (sessenta) meses
a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada em até 12 (doze)
meses, atendidas as condições do § 4o, do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO obriga-se a providenciar a publicação deste CONTRATO ou de seu
extrato na imprensa oficial, através do Diário Oficial da União - DOU, em até 5
(cinco) dias após a sua assinatura, em atendimento 'à exigência do artigo 61,

parágrafo único, da Lei Federal n.° 8.666/93, para fins de validade e eficácia do
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Araripe - CE para dirimir quaisquer
questões decorrentes deste CONTRATO e renunciam a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, em duas vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas.

Araripe (CE), 14 de Maio de 2008.

-Belo MUNICÍPIO

Tr ( ( •**'rioFrancisco Humbertolde Menezes Bezerra
Prefeito Municipal de Araripe-CE

Pelo BANCO.

Deusimar Alves Cavalcante
Gerente Geral de UN

SMvA .
Norpe:IPommêH^odfígues de, Alencar
CPFr54&845713784̂ / / \

Nome: Francisco ^̂íárdino de Lima
CPF: 116.019.328-20
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ANEXO 1

1
A'

1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para a prestação dos
serviços de pagamento de servidores e centralização do produto da arrecadação
das receitas municipais e da movimentação financeira, descritos na Cláusula
Primeira, inciso I, alíneas “ a” e “ b” do CONTRATO, do qual este é integrant^.

2. Os órgãos da Administração Direta, Indireta, Autarquia e Fundações deverão
emitir as autorizações abaixo para implantação do Gerenciamento de Contas
correntes do Tesouro Municipal.

I. Autorização para o fornecimento'de extrato bancário (modelo abaixo);

- II. Autorização para transferência de saldos (modelo abaixo).

2.1. O MUNICÍPIO publicará Decreto que ampare a centralização, aplicação,

resgate e suprimento, , êntre contas, de recursos orçamentários dos órgãos e
entidades da Administração Pública.

DO SISTEMÂ DE GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES DO
TESOURO MUNICIPAL

3. Com o objetivo de otimizar a gestão e o controle dos recursos financeiros do
MUNICÍPIO, referidos recursos serão centralizados e controlados pelo SISTEMA
DE GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES, disponibilizado pelo
BANCO ao MUNICÍPIO.

3.1. Na operacionalização do SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CONTAS
CORRENTES, constituem obrigações do BANCO:

a) transferir, diariamente, os saldos credores remanescentes nas contas
correntes identificadas pelo MUNICÍPIO como sendo CONTA(s)
CENTRALIZADA(s), para a conta corrente denominada CONTA
CENTRALIZADORA ou CONTA UNICA;

b) a efetuar débitos e liquidar cheques sacados contra a(s) CONTA(s)
CENTRALIZADA(s) diretamente nos guichês de caixa da(s) agência(s)
detentoras da(s) conta(s), até o limite de saldo que a CONTA
CENTRALIZADA detiver junto a CONTA CENTRALIZADORA/CONTA
ÚNICA;

c) dispor de //software// para a administração do SISTEMA DE
GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES;

d) aplicar, sempre que autorizado pelo MUNICÍPIO, as disponibilidades das
contas, utilizando o sistema de aplicação e resgate automático/

programado, por comando;
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e) manter o efetivo acompanhamento e supervisão dos trabalhos por
intermédio de empregado exclusivo do seu quadro, de modo a prestar
atendimento personalizado ao MUNICÍPIO;

3.2. Na eventualidade de ocorrência de débitos e/ou liquidação de cheques
sacados contra a(s) CONTA(S) CENTRALIZADA(S) acima do limite de que
trata a alínea anterior, fica o BANCO autorizado a utilizar os recursos existentes
na CONTA CENTRALIZADORA/CONTA ÚNICA para a cobertura do saldo
devedor excedente, ficando bloqueada a movimentação da conta excedente até
sua regularização pelo MUNICÍPIO.

3.3. Na, Operacionalização do SISTEMA DE GERENCIAMEN7Q DE CONTAS
CORRENTES, constituem obrigações do MUNICÍPIO:

a) centralizar no BANCO 75% (setenta e cinco por cento) dos recursos
financeiros à disposição do TESOURO MUNICIPAL, assim entendidos
todos os órgãos e entidades da administração pública,

independentemente da fonte, ai. incluídos os convénios e acordos de
cooperação financeira firmados com o Governo Federal e demais
organismos nacionais e internacionais, governamentais ou não, exceto
no caso de imposição legal em contrário;

b) informar ao BANCO as contas correntes a serem consideradas como
CONTAS CENTRALIZADAS, para fins da transferência diária de saldo,

colhendo as respectivas autorizações dos responsáveis pela
movimentação das contas correntes, em documento anexo denominado
AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SALDOS, o qual é integrante
deste ANEXO;

3.4. O MUNICÍPIO reconhece como legítimos os débitos e créditos efetuados
pelo BANCO na(s) CONTA(s) CENTRALIZADA(s) é na CONTA
CENTRALIZADORA, originários das transferências de saldos devidamente
autorizadas por meio de AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SALDOS.

DO PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

4. O serviço de pagamento de salários dos servidores públicos da administração
direta do MUNICÍPIO, ativos e inativos, será realizado exclusivamente pela rede
de agências do BANCO no País.

5. Os pagamentos de salários serão efetuados pelo BANCO, através de
crédito em conta corrente do servidor, mantida junto ao BANCO;

/

6. O MUNICÍPIO fornecerá ao BANCO, através de intercâmbio de informações
em meio magnético, conforme leiaute dos arquivos fornecidos pelo BANCO, os
dados necessários ao cadastramento dos servidores e à efetivação dos
pagamentos.

6.1. Os arquivos de cacjastro serão entregues pelo MUNICÍPIO com pelo menos
15 (quinze) dias de antecedência da data do pagamento, prazo esse necessário
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para o tratamento das informações e entrega de cartão magnético aos servidores
antes do dia do pagamento.

6.2. Os arquivos de pagamento serão entregues ao BANCO com 03 (três) dias
úteis de antecedência da data prevista para o pagamento, acompanhados de
carta-remessa em 02 (duas) vias, contendo autorização para débito em conta
com as seguintes informações:

a) número da conta do MUNICÍPIO, data e valor total do débito;

b) nome/número dos arquivos e valor total dos pagamentos;

c) número de servidores e valor correspondente a tarifa bancária/
remuneração pelo prestação do serviço, nos termos da Cláusula Oitava do
CONTRATO;

d) data do pagamento aos servidores; e

e) assinaturas autorizadas.

6.3. O BANCO acatará solicitações de cancelamento e substituições de arquivos
de pagamento, quando entregues até 02 (dois) dias úteis antes da data
estabelecida para o pagamento, para as alterações que porventura venham a
ocorrer.

6.4. Os recursos destinados ao pagamento dos servidores do MUNICÍPIO
deverão estar disponíveis na conta do MUNICÍPIO com antecedência mínima
de 01 (um) dia útil da data prevista para o credito aos servidores.

7. Eventual indisponibilidade de recursos, problemas técnicos com os arquivos
e/ou descumprimento dos prazos descritos no item anterior, adiarão, na mesma
proporção do atraso, a data do pagamento aos servidores. Na hipótese de
ocorrer casos da espécie, o MUNICÍPIO se compromete a comunicar aos
servidores sobre a alteração da data de pagamento, isentando o BANCO de
qualquer responsabilidade pelo ocorrido.

8. O pagamento aos servidores será efetuado
^

nos exatos termos e valores
constantes dos arquivos entregues pelo MUNICÍPIO, não cabendo ao BANCO
qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições
existentes nos arquivos.

9. Não se inclui, na prestação dos serviços de pagamento aos servidores
públicos, o encargo da entrega de aviso de crédito, contracheque, declaração
de rendimentos ou qualquer outro documento aos servidores do MUNICÍPIO.

10. No caso de necessidade de ajuste por encerramento de agência envolvida na
prestação dos serviços, fica o BANCO:

a) autorizado a. transferir as contas para a agência absorvedora, que se
tornará a nova agência centralizadora e/ou pagadora das contas
transferidas;

)
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para o tratamento das informações e entrega de cartão magnético aos servidores
antes do dia do pagamento.

6.2. Os arquivos de pagamento serão entregues ao BANCO com 03 (três) dias
úteis de antecedência da data prevista para o pagamento, acompanhados de
carta-remessa em 02 (duas) vias, contendo autorização para débito em conta
com as seguintes informações:

a) número da conta do MUNICÍPIO, data e valor total do débito;

b) nome/número dos arquivos e valor total dos pagamentos;

c) número de servidores e valor correspondente a tarifa bancária/
remuneração peto prestação do serviço, nos termos da Cláusula Oitava do
CONTRATO;

d) data do pagamento aos servidores; e

e) assinaturas autorizadas.

6.3. O BANCO scatará solicitações de cancelamento e substituições de arquivos
de pagamento, quando entregues até 02 (dois) dias úteis antes da data
estabelecida para o pagamento, para as alterações que porventura venham a
ocorrer.

6.4. Os recursos destinados ao pagamento dos servidores do MUNICÍPIO
deverão estar disponíveis na conta do MUNICÍPIO com antecedência mínima
de 01 (um) dia útil da data prevista para o credito aos servidores.

7. Eventual indisponibilidade de recursos, problemas técnicos com os arquivos
e/ou descumprimento dos prazos descritos no item anterior, adiarão, na mesma
proporção do atraso, a data do pagamento aos servidores. Na hipótese de
ocorrer casos da espécie, o MUNICÍPIO se compromete a comunicar aos
servidores sobre a alteração da data de pagamento, isentando o BANCO de
qualquer responsabilidade pelo ocorrido.

8. O pagamento aos servidores será efetuado nos exatos termos e valores
constantes dos arquivos entregues pelo MUNICÍPIO, não cabendo ao BANCO
qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições
existentes nos arquivos.

9. Não se inclui, na prestação dos serviços de pagamento aos servidores
públicos, o encargo da entrega de aviso de crédito, contracheque, declaração
de rendimentos ou qualquer outro documento aos servidores do MUNICÍPIO.

10. No caso de necessidade de ajuste por encerramento de agência envolvida na
prestação dos serviços, fica o BANCO:

a) autorizado a. transferir as contas para a agência absorvedora, que se
tornará a nova agência centralizadora e/ou pagadora das contas
transferidas;

j
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MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE EXTRATO
BANCARIO

-/inserir nome, endereço e qualificação da autarquia, empresa pública,sociedade de economia mista e fundação pública/, neste ato representado(a) por/inserir nome e qualificação do representante legal que assina pelocôrrentista/, titular da conta corrente de depósitos nr. ( ), mantida na agência( ). AUTORIZA o Banco do Brasil S.A. a fornecer ao (ESTADO ouMUNICÍPIO), diariamente e por intermédio do Sistema de Gerenciamento deContas Correntes - BB CONTA ÚNICA* o extrato bancário da conta acima citada.
Local e data

Nome da entidade côrrentista
e do seu representante legal

MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SALDOS
( )inserir o(s) nome(s) da(s).pessoa(s) responsável(eis) pela movimentaçãoda conta-corrente, que consta do cadastro/cartão de autógrafo referente à conta,cujo saldo será transferido diariamente para a conta' centralizadoraresponsável(eis) pela movimentação da conta nr. ( ), mantida na Agência( ), autoriza(m) o Banco do Brasil S.A. a transferir, diariamente, os saldosfinais
credores ou devedores apresentados nas contas acima citadas, para a conta denr. ( ), mantida na Agência (....).

firmado entre o Banco do Brasil S.A. e o (ESTADO ou MUNICÍPIO), emDD/MM/AAAA, cujo teor expressamente declaro(amos) conhecer e concordar. ,

Local e data

Nome e CPF do responsável pela
movimentação da conta corrente.

C\

5



ANEXO II

1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para aplicação das
disponibilidades de caixa do MUNICÍPIO, descritos na Cláusula Primeira, inciso I,
alínea “e” do CONTRATO, do qual este é integrante.

2. As aplicações das disponibilidades financeiras de caixa do MUNICÍPIO
serão efetuadas em Fundos de Renda Fixa (BB Curto Prazo Administrativo
Tradicional) ou Depósitos à Çrazo - RDB/CDF, específicos para a área de
Governo, com assinatura de adesão no momento da aplicação,
observadas as disposições do art. 20 e alterações posteriores, da
Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional n.° 01, de 1997.

0
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ANEXO III

! õ
ft

1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para a utilização do
aplicativo licitações eletrónicas, descritos na Cláusula Primeira, inciso I, alínea “h”
do CONTRATO, do qual este é integrante.

2. Este aplicativo, desenvolvido pelo BANCO, possibilita a realização de
licitações com a utilização dos recursos da tecnologia e da internet, para
aquisição de bens e serviços em que a disputa de preços ocorre entre
fornecedores previamente cadastrados.

3. O BANCO fornecerá o acesso para a utilização do Licitações-e, assim
como prestará apoio técnico necessário para o seu correto uso, por meio
de manuais disponibilizados na página www.licitacoes-e.com.br e Suporte
Técnico via telefone, para' a CONTRATANTE e seus representantes

*\ legalmente designados, que conduzirão os processos licitatórios
~ eletrónicos.

4. DAS CONDIÇÕES DE USO

I - A CONTRATANTE (entidade pública ou privada) e seus representantes
somente ficarão habilitados a utilizar o sistema Licitações-e, após cadastramento
em agência do BANCO. No processo de cadastramento, a autoridade
competente:

a) fornecerá dados pessoais e do Órgão, necessários para o preenchimento
de ficha cadastral;

b) designará representante(s), o(s) qual(is)será(ão) reconhecido(s) como
legítimo(s) para realizar(em) transações eletrónicas no sistema Licitações-
e, em nome da CONTRATANTE e sob sua responsabilidade, devendo
também ser(em) cadastrado(s);

c) a partir do cadastramento a CONTRATANTE e seus representantes legais
estarão habilitados para operarem as funcionalidades, que lhes forem
pertinentes, no sistema Licitações-e;

d) a utilização do sistema Licitações-e exigirá o uso de senha pessoal;

e) o sistema Licitações-e poderá ser acessado diretamente nos endereços
eletrónicos www.bb.com.br. opção Licitações, na área salas de negócios
ou www.Licitacoes-e.com.br. A CONTRATANTE poderá providenciar, no
seu próprio portal da Internet, conexão com aqueles, endereços,
observadas as instruções técnicas e de segurança do BANCO.

7
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5. DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA

I. sistema Licitações-e está estruturado em funcionalidades gerais e
específicas. As funcionalidades gerais são de acesso comum a todos os
interessados. As específicas são de acesso restrito aos licitantes e aos
iicitadores.

II. sistema Licitações-e contará com, no mínimo, as funcionalidades previstas
no Decreto 5.450, de 31.05.2005, que serão classificadas em:

a) funcionalidades de acesso exclusivo da CONTRATANTE;

b) funcionalidades de acesso exclusivo dos licitantes;

c) funcionalidades de ajuda e de consultas diversas de interesse do
público-alvo e dos cidadãos em geral. '

III. Todas as transações realizadas nas funcionalidades específicas
registrarão 'os uêuáriós que as realizaram e utilizarão procedimentos de
segurança, tais como: autenticação', assinatura digital de documentos
eletrónicos, segurança criptográfica, histórico de chaves/senhas, cópia de
segurança etc.

IV. As modalidades de licitação passíveis de- serem efetuadas no sistema
serão aquelas permitidas em Lei. O sistema possibilitará, ainda, auxiliar na
aquisição de bens e contratação de obras e serviços, nos casos de
dispensa de licitação previstos nos incisos I e II do artigo 24 da Lei de
Licitações.

V. O sistema -disponibiiizará, após o encerramento do processo licitatório, ao
órgão ou entidade licitadora, arquivo retorno com as informações relativas
às liquidações das operações realizadas e outros dados pertinentes ao
certame.

6. DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

6.1. DA CONTRATANTE

I - Responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto da senha, não cabendo ao
BANCO a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, inclusive por terceiros.

II - Observar as disposições legais vigentes para a realização dos
procedimentos de cada modalidade de licitação ou os referentes à
aquisição de bens, obras e serviços nos casos de dispensa ou
inexigibilidade de licitação, por intermédio de meio eletrónico.

III - Responsabilizar-se pelo correto uso e por todas as transações
eletrónicas efetuadas nas funcionalidades específicas restritas ao seu
âmbito, no sistema Licitações-e, por parte de seus representantes legais.

c/
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IV - Homologar os resultados das licitações no sistema.
V - Utilizar a rede de agências do BANCO, para efetuar os pagamentos ao

licitantes vencedor.
VI - A CONTRATANTE pagará ao BANCO, a título de ressarcimento de

custos pela disponibilização da tecnologia da informação, os seguintes
valores:
R$ 116,25 (cento e dezesseis reais e vinte e cinco centavos) por
processo licitatório aberto no Sistema acrescido de R$ 10,47 (dez reais e
quarenta e sete centavos) por lote disputado em sala virtual, cujo
pagamento ocorrerá até o quinto dia útil do mês subsequente e englobará
todas as licitações e lotes disputados no mês anterior, por meio de débito
na conta corrente da CONTRATANTE.

VII - O não pagamento dos custos no prazo pactuado, implicará na
incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês 'ou fração, sobre o valor inadimplido, contados a partir
da data do vencimento até a efetiva regularização.

VIII - Responsabilizar-se por todas as condições legais, técnicas, financeiras
e económicas pactuadas com os licitantes, através do sistema Licitações-

-e e durante qualquer fase do processo licitatório, não cabendo ao
BANCO qualquer participação ou responsabilidade, em especial, na
elaboração de editais e avisos, julgamento de recursos e impugnações,
formalização de contratos e acompanhamento e fiscalização de sua
execução.

IX - Decidir sobre os casos de suspensão e prorrogação dos processos
licitatórios quando da desconexão de seus computadores ou do sistema
Licitações-e, da rede mundial de computadores - Internet.

X - Responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada
processo licitatório, após o prazo de armazenamento de responsabilidade
do BANCO.

6.2. DO BANCO

I - Manter o funcionamento do sistema Licitacoes-e e, quando necessárias e
viáveis, promover alterações e implementações para melhoria do sistema.

II - Restabelecer o mais rápido possível o sistema Licitações-e quando
eventualmente ocorrer a sua indisponibilidade, por motivos técnicos,
falhas na Internet ou por outras circunstâncias alheias à vontade do
BANCO, não assumindo qualquer responsabilidade pela(s) ocorrência(s)
a que não tiver dado causa.

III - Indisponibilizar para utilização, com prévio aviso à CONTRATANTE, o
sistema Licitações-e, em função da necessidade de realização de
manutenção, reparos inadiáveis, alterações e outras exigências técnicas.
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IV - Manter sigilo sobre as transações bancárias ou financeiras, na forma da
Lei Complementar n.° 105,‘de 10.01.2001? e sobre as informações
consideradas como sigilosas pelo regulamento do pregão eletrónico
(senhas; identificação do licitante autor do menor;lance, até o momento
da divulgação do resilltado da licitação; etc.), realizadas ou informadas no
sistema.

V - Prestar atendimento técnico através de uma central 0800, serviço de e-
mail ou visita domiciliar, conforme a necessidade, aò órgão ou entidade
pública usuária do sistema Licitações-e.

VI - Suspender, temporariamente, o uso da(s) senha(s) em caso de
tentativa de invasão do sistema Licitações-e, violação da lei,
descumprimentó das obrigações previstas neste acordo, ou qualquer
outro ato ou fato que possa colocar em risco a segurança e integridade do
sistema, da Administração Pública ou da licitação em curso, mediante
comunicação imediata à CONTRATANTE.

VII - Responsabilizar-se peto armazenamento, por trinta dias, dos dados de
cada processo licitatório gerados pelo sistema. Após esse prazo, o
armazenamento será de responsabilidade da CONTRATANTE.

7. DA PUBLICIDADE - Fica assegurado à CONTRATANTE e ao BANCO o
direito de anunciar ao mercado os termos deste ANEXO, de forma e maneira a
atender a estratégia de marketing de ambas as partes. A CONTRATANTE, ao
divulgar qualquer redução de custos diretos ou indiretos ou eventual ganho
gerados pelo uso da ferramenta, compromete-se a destacar que o serviço foi
contratado junto ao Banco do Brasil.

C
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1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para a prestação dos
serviços de concessão de crédito aos servidores ativos e inativos, pensionistas e
contratados do MUNICÍPIO, mediante consignação em folha de pagamento,
descritos na Cláusula Primeira, inciso I, alínea “i” do CONTRATO, do qual este é
integrante.

2. Na concessão de empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis,
com pagamento médiante consignação em folha de pagamento, aos servidores
públicos municipais detentores de cargos efetivos e comissionados, na
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do MUNICÍPIO, com contrato de
trabalho formalizado e vigente, serão observadas as seguintes condições gerais:

DOS EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E/OU ARRENDAMENTOS
MERCANTIS

3. O BANCO, desde que respeitadas as suas programações orçamentárias,normas operacionais e análise de crédito, poderá conceder empréstimos, ou
financiamentos aos servidores do MUNICÍPIO, com pagamento mediante -
consignação ’em folha de pagamento. Os arrendamento mercantis, na medida dopossível, deverão ser contratados diretamente com a BB - LEASING S.A. -ARRENDADORA MÊRCANTIL, doravante ARRENDADORA.
3.1. As operações contratadas ao amparo deste ANEXO, poderão ser
repactuadas, nos termos e condições previamente definidos pelo BANCO e pela
ARRENDADORA.

3.2. Os. empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis serãoconcedidos nas agências e nos canais de.auto-atendimento do BANCO, oú peloMUNICÍPIO, nesta hipótese mediante acolhimento de proposta de empréstimos,financiamentos e arrendamentos mercantis dos èmpregados paraencaminhamento ao BANCO e à ARRENDADORA, conforme estabelecido entreas partes.
3.3. Para a realização das operações de crédito, os servidores deverão dispor demargem consignável suficiente para amparar as prestações decorrentes, naforma da legislação em vigor.
3.4. As propostas de empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantisapós devidamente formalizados e deferidos pelo BANCO ou pelaARRENDADORA, passam a integrar o presente ANEXO para todos os efeitos dedireito.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

4. O MUNICÍPIO se responsabiliza por:

11



a) divulgar amplamente, junto aòs seus servidores, a formalização, o objeto e
as condições do presente ANEXO, orientando-os quanto aos
procedimentps necessários para a obtenção de empréstimos,
financiamentos e arrendamentos mercantis junto ao BANCO ou
ARRENDADORA;

b) submeter à prévia aprovação do BANCO e da ARRENDADORA, conforme
o caso, as informações e o respectivo material (folder, encarte, textos etc.)
a ser veiculado acerca do presente ANEXO;

c) adotar, no que lhe competir, as providências necessárias para viabilizar a
formalização das operações entre o BANCO, a ARRENDADORA e seus
empregados;

d) prestar ao servidor, ao BANCO e à ARRENDADORA, mediante solicitação
do servidor, escrita ou eletrónica, as informações necessárias para a
contratação da operação, inclusive:

I. o dia habitual de pagamento mensal de salários/vencimentos; ^
II. data de fechamento da folha;
III. data°do próximo pagamento dos salários/vencimentos;
IV. as demais informações necessárias para o cálculo da margem

disponível para consignação;

e) confirmar ao BANCO, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados
da data da solicitação do crédito pelo servidor, por meio eletrónico, a
possibilidade de realizar os descontos do empréstimo, financiamento ou
arrendamento mercantil na folha de pagamento do empregado para que os
recursos possam ser liberados, observado o contido no item 3.3 deste
ANEXO.

f) efetuar os descontos em folha de pagamento dos empréstimos,
financiamentos ou arrendamentos mercantis autorizados pelos servidores,
observado o limite máximo permitido pela legislação em vigor, e repassar
os valores ao BANCO ou à ARRENDADORA, mediante crédito na Conta
Convénio n° 11.055-8, agência 1464-8, nas datas estabelecidas para
vencimento das parcelas;

g) informar, mensalmênte, ao BANCO e -à ARRENDADORA, conforme o
caso, por arquivo magnético ou meio eletrónico, os valores consignados e
os não consignados mediante justificativa, devidamente identificados, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data estipulada para o
pagamento das prestações;

h) comunicar ao BANCO e à ARRENDADORA, conforme o caso, qualquer
alteração na lista de servidores beneficiados com operações de crédito
amparadas neste Convénio, em razão de exoneração, demissão, licença
não remunerada ou qualquer outro desligamento, como qualquer alteração
que possa implicar na redução e ou suspensão da remuneração por ele
auferida, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias;
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i) comunicar ao servidor exonerado, demitido, licenciado sem remuneração,ou qualquer outra forma de desligamento com suspensão de salário,beneficiário de empréstimo amparado neste Convénio, que as prestaçõesremanescentes de empréstimos serão debitadas na conta corrente domesmo, observado o cronograma de vencimento da operação;
j) dar preferência, nos termos legais, aos descontos de operações efetuadasao amparo deste Convénio, em detrimento a outros descontos de mesmanatureza que venham a ser autorizados posteriormente, mantendo aprioridade quando das repactuações das dívidas junto ao BANCO ou àARRENDADORA.

5. O BANCO e a ARRENDADORA se responsabilizam, conforme o caso, por:

a) Atender e orientar os servidores do MUNICÍPIO quanto aos procedimentosa serem adotados para a obtenção de créditos concedidos ao amparo- deste Convénio;

b) Informar ao MUNICÍPIO, por meio eletrónico, as propostas deempréstimos, financiamentos ou arrendamentos mercantis apresentadas
pelos servidores diretamente ao BANCO ou à ARRENDADORA, conformeo caso, para confirmação da reserva de margem consignável, até o dia 15do referido mês;

c) Fornecer ao MUNICÍPIO arquivo contendo a identificação de cadacontrato, beneficiário, prazo da operação.e valores das prestações a seremdescontadas;

d) Prestar ao MUNICÍPIO e ao servidor beneficiário, as informaçõesnecessárias para a liquidação antecipada dos empréstimos, por ocasião dodesligamento (demissão, exoneração e dispensa) do servidor;

e) Adotar, no que lhes competir, as providências necessárias para viabilizar aformalização das operações de crédito, ao amparo deste Convénio, com^ os servidores do MUNICÍPIO, observadas suas programaçõesorçamentárias, normas operacionais e análise de crédito;

f) Disponibilizar aos servidores do MUNICÍPIO informações relativas às
respectivas operações por eles contratadas ao amparo deste Convénio.

DO VENCIMENTO EXTRAORDINÁRIO

6. Ocorrendo rescisão do CONTRATO por qualquer das hipóteses previstas nas
Cláusulas Décima, Décima Terceira e Décima Quinta, do CONTRATO, fica
automaticamente suspensa a concessão de novos empréstimos, financiamentos
ou arrendamentos mercantis aos servidores do MUNICÍPIO, com base neste
ANEXO, permanecendo em vigor todas as obrigações do MUNICÍPIO relativas à
consignação até a total liquidação dos empréstimos, financiamentos ou
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arrendamentos mercantis já concedidos, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, nos
termos do Parágrafo Quarto, da Cláusula Décima, do CONTRATO.

DAS DEMAIS CONDIÇÕES

7. Em nenhuma hipótese será o MUNICÍPIO considerado avalista, fiador,

interveniente garante ou subscritor de propostas de concessão de empréstimos
pessoais e financiamento de bens e serviços para qualquer servidor.

8. O MUNICÍPIO, neste ato, indica o Chefe de Departamento de Pessoal da
Secretaria Municipal de Administração - SEAD, para o fim de acolher os
documentos necessários à concessão de empréstimos, financiamentos ou
arrendamentos mercantis ao amparo deste ANEXO, responsabilizando-se pela
veracidade das informações acerca das margens consignáveis, dados, arquivos
ou documentos dos empregados enviados ao BANCO ou à ARRENDADORA:

8.1. O MUNICÍPIO, mediante prévia comunicação escrita dirigida ao BANCO e à
ARRENDADORA, substituirás pessoa indicada na presente cláusula , passando

tal substituição a surtir efeitos a partir do efetivo recebimento da referida
correspondência., face ao critério de titularidade funcional.

9. Todos os avisos, comunicações ou notificações inerentes a este ANEXO e
trocados entre as partes (BANCO, ARRENDADORA e MUNICÍPIO) deverão ser
feitos por escrito.

10. Qualquer alteração ou modificação deste ANEXO só existirá se
expressamente formalizada por aditamentos contratuais na forma da lei.

11. Este ANEXO constitui obrigações para o BANCO, a ARRENDADORA, o
MUNICÍPIO e seus sucessores.

1.
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12. O ANEXO foi elaborado em conformidade com a legislação vigente que
dispõe sobre a autorização para consignação em folha de pagamento a favor de
terceiros, declarando as partes, neste ato, terem pleno conhecimento das
cláusulas e condições inseridas nas referidas normas.
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ANEXO V
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1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para a prestação dos
serviços de recebimento de tributos, descritos na Cláusula Primeira, inciso l,
alínea “ g” do CONTRATO, do qual este é integrante.

2. O BANCO prestará ao MUNICÍPIO o serviço de arrecadação de guias não
compensáveis e débito automático, oriundas de contas, tributos e demais receitas
devidas ao MUNICÍPIO por seus contribuintes.

3. O BANCO fica autorizado pelo MUNICÍPIO a receber os valores devidos por
seus contribuintes, até a data de vencimento.

3.1. O MUNICÍPIO providenciará a emissão e remessa dos documentos de
arrecadação ao seu devedor (titular ou pagador). Para emissão dos documentos
de arrecadação, o MUNICÍPIO deverá utilizar formulário que atenda à sistemática
de impressão do Código de Barras, definida nas informações técnicas fornecidas
pelo BANCO para troca de informações em meio eletrónico.

3.2. O BANCO não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstância,
por declaração, cálculo, valor, multa, juros, correção monetária ou outro elemento
consignado no documento de Arrecadação.

3.4. Após a data do recebimento, o BANCO repassará o produto da arrecadação
no prazo de 02 (dois) dias úteis, por meio de crédito na conta de livre
movimentação do MUNICÍPIO.

3.5. O não cumprimento da obrigação na data prevista no item anterior sujeitará o
BANCO a incidência de multa de 2%, atualização monetária de 1/30 (um trinta
avos) com base na taxa SELIC, por dia de atraso, utilizando-se, para tanto, a taxa
mensal vigente no dia do pagamento efetivo, além de juros de mora de 1% ao
mês ou fração.

3.6. O BANCO não receberá guias de arrecadação com pagamento em cheque.

4. VEDAÇÃO AO USO DE DOCUMENTO COMPENSÁVEL - O MUNICÍPIO não
poderá, em hipótese alguma, utilizar como documento de arrecadação:

a) documento corn- trânsito pelo Serviço de Compensação de Cheques e
Outros Papeis, como o Documento de Crédito (DOC) e o Bloqueto de
Cobrança;

b) documento com trânsito por Câmara Centralizadora, como a Transferência
Eletrónica Disponível (TED).

5. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES - O BANCO enviará ao MUNICÍPIO, de 15
(quinze) em 15 (quinze) minutos, e, no dia seguinte ao do processamento, todas
as ocorrências referentes às guias arrecadadas, devendo o MUNICÍPIO
acompanhar, diariamente, todas as ocorrências de processamento mencionadas
no arquivo-retorno repassado pelo BANCO, observado que o BANCO não
prestará conta de documento físico;

/
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5.1. O BANCO fica obrigado a repassar ao MUNICÍPIO os comprovantes da
arrecadação objeto deste ANEXO via arquivo magnético, mántendo-os
microfilmados por um período de 05 (cinco) anoS da data da efetiva arrecadação.
5.2. Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterfor, os pedidos de
informação formulados pelo MUNICÍPIO a respeito dos recebimentos efetuados e
de seus respectivos valores, inclusive de diferenças verificadas, deverão estar
acompanhados de cópia do documento que tenha originado, a diferença, para
verificação pelo BANCO e para que seja feita a regularização, se for o caso.
6. O MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de.Finanças autoriza a adesão,
ao CONTRATO, dos órgãos abaixo relacionados:

a) Fundo Municipal de Saúde;
b) Secretaria de Finanças - Tesouro.

6.1. A relação de órgãos poderá ser alterada, mediante solicitação por ofício da
Secretaria Municipal de Finanças,
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ANEXO VI
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1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para a prestação dosserviços de emissão de contracheques, em terminais de auto atendimento einternet, para usuários correntistas do BANCO, descritos na Cláusula Primeira,inciso I, alínea “ f do CONTRATO, do qual este é integrante.
2. Na prestação, por parte do BANCO, dos serviços de disponibilização deinformações relativas a contracheques, em terminais de auto-atendimento eInternet, para usuários correntistas dò BANCO, serão observadas as seguintes
condições:

3. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a) O MUNICÍPIO se obrigada: '

I. transmitir ao BANCO arquivo com as informações, no leiaute pre¬

estabelecido, com antecedência mínima de cinco dias úteis da data de
disponibilização aos usuários. Estabelecido que esta data deva ser três
dias úteis antes do efetivo pagamento;

n. responsabilizar-se integralmente pelas informações constantes dos
documentos, inclusive sob os aspectos fiscais e trabalhistas, cabendo ao
BANCO apenas a prestação do serviço de disponibilização- do
contracheque em seus terminais e na Internet;

III. incluir no rodapé do contracheque, mensagem e código de segurança que
ateste a validade e veracidade das informações constantes do documento;

IV. não publicar, em hipótese alguma, mensagens publicitárias de outras
Empresas ou Instituições, sobretudo financeiras;

V. tomar as providências necessárias para a correção das ocorrências
apontadas no arquivo-retomo transmitido pelo BANCO;

VI. 'responsabilizar-se pelos transtornos advindos de eventuais divergências
por substituição de informações, após efetuada a disponibilização;

VII. esclarecer, perante' os usuários, quaisquer dúvidas relativas às
informações prestadas;

VIII. efetuar comunicação aos usuários toda vez que ocorrer emissão de novo
arquivo com alteração nas informações já disponibilizadas;

IX. manter a guarda dos documentos trabalhistas pelos prazos exigidos em
Lei, sendo de sua inteira responsabilidade a observação dos preceitos
atinentes ao assunto; e
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X. Informar à agência centralizadora do convénio, discriminadamente, as
retenções acaso efetuadas (IR,PASEP, COFINS, ISSQN, CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL) sobre o valor das tarifas, à época de seu pagamento.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO BANCO

à) O BANCO se obriga:

I. fornecer ao MUNICÍPIO leiaute para a troca de arquivos;

n. receber e processar as informações do MUNICÍPIO, no prazo máximo de
dois dias úteis;

III. providenciar arquivo retorno com informações sobre as possíveis recusas
e inconsistências. Acatar eventuais solicitações de cancelamentos e
substituições de arquivos de informações, quando remetidos comantecedência de até 02 (dois) dias úteis da data estabelecida para ádisponibilização; '

IV. substituir informações, a qualquer tempo, a pedido do MUNICÍPIO, semcontudo responsabilizar-se pelas consequências deste ato';
. V. disponibilizar opção de acesso às informações em todos os terminais deauto-atendimento do País e através de seu site na Internet;
VI. exigir a identificação dò usuário através da aposição de agência, conta esenha, para a retirada do documento;

VII. não cobrar tarifa do usuário pela emissão da primeira via do documento;
VIII. acolher autorização para o débito na conta corrente do usuário da tarifa porfornecimento de contracheque adicional;

IX. armazenar os dados e mantê-los disponíveis pelo prazo pactuado nacláusula sétima, deste contrato;

X. zelar pelo sigilo das informações armazenadas.

5. DAS TROCAS DE ARQUIVOS - O meio de remessa e retomo dos arquivosserá sempre através de Intercâmbio Eletrónico de Dados (IED).
6. DO PRAZO DE ARMAZENAMENTO DAS INFORMAÇÕES - O BANCOmanterá os dados disponíveis pelo prazo de 06 (seis) meses.

7. DA FUNÇÃO - Os documentos disponibilizados tem apenas a função deespecificar as verbas pagas, não tendo validade como instrumento de quitaçãodos valores devidos.

8. DOS ATRASOS - Fica estabelecido que o não cumprimento dos prazos, porparte do MUNICÍPIO, implicará adiamento, na mesma proporção dos atrasos, nofornecimento das informações.
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9. DOS ERROS E OMISSÕES - Os documentos serão disponibilizados aosusuários nos exatos termos e valores constantes dos arquivos remetidos peloMUNICÍPIO, excluídos os registros rejeitados. Não cabe ao BANCO qualquerresponsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições existentes nosarquivos.
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Minuta de Termo de Adesão da Administração Indireta, previsto na
C/áivsi/Ja fW/ne/ra, Parágrafo Segundo, c/o eo/VTfZATO, do c\ua( este é

TERMO DE ADESÃO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O XXXXX E O
BANCO DO BRASIL S.A; QUE SE
REGERÁ DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Pelo presente instrumento, em que são partes, de um lado, BANCO DO
BRASIL S/A, sociedade de economia mista, com sede na Capital Federai,
situado no Setor Bancário Sul, Quadra I, Bloco “ C” , Edificio Sede 111, 24°
andar, inscrito no CNPJ sob o n° 00.000.000/0001-91, doravante denominado
BANCO, neste ato representado pelo Sr. ( nome e qualificação civil - estado
civil, nacionalidadê profissão, cargo ), portador da Carteira de Identidade n°
XXXXX, expedida pela SSP/XX e CPF XXXXXX, e de outro lado a Empresa
ou Instituição XXXXXXXXXXXXX (qualificação...) doravante denominada
CONTRATANTE neste ato representada por ( qualificação - estado civil,
nacionalidade, profissão,.cargo, ato de nomeação ), portador da Carteira de
Identidade n° ( ), expedida pela SSP/ e CPF n.° têm
entre si justo e acertado a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que se regerá pelas
mesmas cláusulas e condições acordadas com o (Município ou Estado) no
Contrato de Prestação de Serviços n.° / firmado com o BANCO em

/ / . conforme extrato publicado no Diário Oficial do (Município
ou Estado), em data de / / .

CLÁUSULA PRIMEIRA - ADESÃO AOS SERVIÇOS - A , adere
formalmente, neste ato, aos serviços abaixo, enumerados no inciso l, da(s)
alínea(s) e no inciso II, da(s) alínea(s) , da Cláusula Primeira,
do Contrato n.° _J200...\
a)
b)
c)
d)
e) ' '
f )
g)
h)
i)

4*
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA - A vigência desse Termo de Adesão
está atrelada à vigência do instrumento de contratação referido neste
Termo, bem como de seus eventuais termos aditivos.

Fica eleito o Foro da Comarca de ( ) para dirimir
eventuais dúvidas deste Termo de Adesão que não puderem ser resolvidas
por entendimento diretos entre as partes.

E por estarem assim justos e de pleno acordo com todas as condições estipuladas neste
instrumento, os signatários assinam o presente Termo em duas vias, para os efeitos legais a
que o mesmo se propõe, na presença de duas testemunhas abaixo indicadas.

XXXXXXXXXXXXXX ( XX ), XX de XXXXXXX de 200..

xxxxxAAAAA

Cargo do Representante Legal
xxxxxx

Banco do Brasi!

Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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'ATL~ j\d d L<— _í Convénio de Consignação CAIXA - Regime Não
Celetista

CONVÉNIO QUE ENTRE SI FAZEM A
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL E O/A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS
AOS SEUS SERVIDORES MEDIANTE
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE
PAGAMENTO.

A CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa publica
cnada nos termos do Decreto-Lei n° 759 de 12 de agosto de 1969. vinculada ao
Ministério da Fazenda, regendo-se peio Fstatuto vigente na data da presente contratação
com sede no Setor Bancário Sul. Quadra 4 , lotes 3/4 em Biasilia -DF CNPJ/MF n°
00 360 305/0001-04. representada por seu Procurador ( nome qualificação. RG e CPF)
Luiz Rodrioue Costa . Gerente Gemi RG 207078290 SSP/CE. CPF : 581 575 223- 15 na
forma mencionada no final deste instrumento, doravante designada CAIXA e do outro
lado o/a Prefeitura Municipal de Aranoe com Sede/Filial na cidade de Aranpe. sito a Rua
Alexandre Arrais nc s/n. inscrita no CNPJ sob o n° 07 539 984/0001-22 neste ato
tepresentadc(a ) por Jose Humberto Germano Correia . CPF 409.200 894-53 e RG
931 749 SSP/CE doravante designada CONVENENTE. celebram o presente Convénio
mediante as cláusulas e condições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente convénio a concessão
ae empréstimo, com averbação das prestações decorrentes em folha de pagamento, aos
servidores da CONVENENTE . desde que
al tenham mais de 3( três ) meses de efetivo exercício
b) sejam aposentados em caráter permanente ou reformados desde que seus proventos

seiam pagos pelo ex-empregadcr
c) sejam pensionistas em decorrência de morte ao servidor e que seus proventos sejam

pagos peio ex-empregador:
d) esteiam exercendo mandato legislativo, executivo vinculo funcional ou contrato

empregaticio com duração superior ao prazo do empréstimo:
ei estejam em gozo de licença oara tratamento de saúde e recebam rendimentos

integrais e oagos peio empregador
í ) sejam aprovados pelo sistema de avaliação de risco de credito da CAIXA

Paragrafo Único - Sao impedidos de contrair a operação os servidores que
a ) trabalhem sob regime de tarefas
bi pertençam a CONVENENTE que nao esteja em dia com o repasse dos valores

averbados
c ) possuam débitos em atraso em qualquer area da CAIXA , exceto quando o liquido do

empréstimo destmar-se a quitação desse debito:
d) estejam respondendo a processo administrativo ou sindicância
ej estejam licenciados afastados, cedidos ou em disponibilidade cujos proventos não

sejam pagos pela CONVENENTE ou exonerados
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Convénio de Consignação CAIXA - Regime Não
Celetista

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE
I - Indicar por meio ce Carta de Apresentação/Termo de Responsabilidade assinado pelos
representantes legais da CONVENENTE um ou mais representantes que assuma(m) a
responsabilidade de
a; fornecer á Agência da CAIXA relação dos servidores proponentes ao crédito, com a

indicação dos valores máximos disponí veis a serem averbados da margem consignâvel
de cada proponente.

bj efetuar o correto enquaoramento dos servidores conforme condições deste Convénio
c) recepcicnar e remeter os arouivos e documentos necessários á ooeracionalização

deste Convénio mediante recibo
d > averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos,

em favor da CAIXA;
ei repassar a CAIXA até c 5C (quinto; dia útil contado da data do credito do salário dos

servidores o total dos valores averbados e quando ultrapassar este prazo repassar
com os encargos devidos

f; informar as datas de fechamento da folha de pagamento e do credito de salário dos
servidores

g) recepcionar e devolver a CAIXA o extrato e o arquivo relativos aos contratos a serem
consignados em folha de pagamento os efetivamente averbados, bem como os
excluídos no prazo máximo de 3 ( trés) dias úteis anteriores ao vencimento das
prestações.

h) comunicar a CAIXA a justificativa para as eventuais irriDOssibilidades de averbação das
prestações.

ti comunicar á CAIXA , no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do
conhecimento do fato . a ocorrência da redução na remuneração:

ji solicitar a exclusão no extrato ou arquivo de averbação de servidores/devedores
deslioados por qualquer mctivo que esteiam sendo exclu dos da folha dê paaamentos
da CONVENENTE

k ) solicitar a CAIXA para liquidação antecipada, posição de divida de servidor/cevedor
que esteia em fase de interrupção, suspensão ou exclusão da folha de pagamento

L ) notificar o servidor/devedor para comparecer junto á agência da CAIXA, a fim de
negooar o pagamento da divida na ocorrência de deslgamento ou outro motivo que
acarrete a sua exclusão da folha de pagamento bem como quando da redução de
saiano

m (acatar os parâmetros e normas operacionais da CAIXA vigentes e sua programação
financeira

D prestar ã agência da CAIXA as informações necessárias para a contratação da
operacao inclusive o total já consignado em operações preexistentes e as demais
informações necessárias para o calculo da margem cons ^gnável disponí vel;

o) indeferir pedido efetuado por servidor/devedor sem a aquiescência da CAIXA, de
cancelamento das averbações das prestações do empréstimo, até o integral
pagamento do débito
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<SM\& Convénio de Consignação CAIXA - Regime NãoCeletista

li - Responsabilizar-se peia ampla divuigaçào a seus servidores sobre á formalizaçãoobjeto e condições deste Convénio, orientando-os quanto aos procedimentosnecessários para a obtenção do empréstimo, bem como por esclarecimentos adicionaisque vierem a ser por eles solicitados
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CAIXA
I - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e suaprogramação financeira, aos servidores da CONVENENTE, respeitadas as condiçõesestabelecidas neste Convénio:
II - Fornecer ã CONVENENTE. no prazo minimo de 2 (dois) dias que antecedem aofechamento da folha de pagamento, arquivo e/ou extrato, contendo a identificação decada contrato, nome do servidor/devedor e valor da prestação a ser averbada em folhade pagamento:
III-Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, deservidores/devedores, de acordo com as informações e solicitações da CONVENENTE.nas situações previstas neste Convénio,
IV-Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dosempréstimos, quando solicitado pela CONVENENTE. por ocasião da rescisão decontrato de trabalho do servidor/devedor.
V -Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fieldepositária. o respectivo documento de outorga ao empregador, por pane doempregado devedor, de autorização, em caráter irrevogável, para a consignação dasprestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer panede cláusula especifica do contrato de empréstimo

CLÁUSULA QUARTA - DATA DO PAGAMENTO DOS RENDIMENTOS - O crédito desalário dos servidores da CONVENENTE é dia 10 de cada mês e o fechamento da folhade pagamento é o dia 25 de cada mês.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO - O presente Convénio é celebrado por prazoindeterminado, sendo que quaisquer das partes poderão rescindi-lo conforme previsto naCláusula Sétima

CLÁUSULA SEXTA - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONVÉNIO - A CAIXAsuspenoerá a concessão de novos empréstimos aos servidores da CONVENENTE,quando:
a) ocorrer o descumprimento por parte da CONVENENTE de qualquer cláusula oucondição estipulada neste Convénio.
b) a CONVENENTE não repassar á CAIXA os valores averbados no prazo de até 5(cinco)dias úteis após o vencimento do extrato.
c) os valores repassados pela CONVENENTE num prazo de 12 (doze) meses foreminferiores a 90% (noventa por cento) do total a ser repassado no mesmo período:d) houver mudanças na política governamental ou operacional da CAIXA, querecomendem a suspensão das contratações.
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Parágrafo Primeiro - A suspensão do Convénio não desobriaa a CONVENENTE decontinuar realizando as averbações das prestações e os repasses devidos até aliquidação de todos os contratos celebrados

Parágrafo Segundo - O restabelecimento do Convénio ficará a critério da CAIXA , após aregularização das pendências que motivaram a suspensão

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONVÉNIO - A qualquer tempo, é facultado áspartes denunciar o presente Convénio , mediante manifestação formal de quem a desejar ,continuando porem, em pleno vigor as obrigações assumidas pela CONVENENTE. até aefetiva liquidação dos empréstimos concedidos

Parágrafo Primeiro - A partir da data de formalização da denúncia, por qualquer daspartes, ficam suspensas novas contratações de crédito , com exceção do previsto noPaiagrafo Segundo desta Clausula

Parágrafo Segundo - As propostas em andamento terão continuidade de análise epoderão resultar em contrataçao dc crédito em caso de aprovaçao pela CAIXA,obrigando-se a CONVENENTE a promover a averbação das prestações em *'olha depagamento até a efetiva liquidação dos empréstimos concedidos

Parágrafo Terceiro - A ocorrência de 3 ( três) suspensões ou qualquer descumprimento
de cláusula causadas pela CONVENENTE implicará na rescisão do Convénio

CLÁUSULA OITAVA - Os descontos autorizados pelo servidor/devedor na forma desteConvénio terão preferência sobre outros descontos da mesma natureza que venham a ser
autorizados posteriormente.

CLÁUSULA NONA - No caso de repasse em atraso incidirá comissão de permanência
cuja taxa mensal será obtida pela composição da taxa de GDI - Certificado de Dcoosito
Interoancáno divulgada pelo BACEN no dia ' 5 iquinze) de cada mês. a ser aplicada
durante o mès subsequente acrescida da taxa de rentabilidade de 5% icinco por cento!
ao mès

CL ÁUSULA DÉCIMA - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente
decorram dc presente Convénio , o foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça
Federal, nesta Unidade da Federacáo.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONVENENTE declara para todos os fins de direito
que teve prèvio conhecimento das cláusulas contratuais, por período e modo suficientes
para o pleno conhecimento das estipulações previstas, as quais reputa claras e
desprovidas de ambiguidade dubiedade ou contradição, estando ciente dos direitos e das
obrigações orevistas neste Convénio e por estarem assim justas e convencionadas,

assinam este Convénio, ficando cada parte com uma via de igual teor

CRATO - Cb .12 deJULHO de2011

Local/Data

Assinatura sob carimbo, do empregado Assinatura do representante
CONVENENTE
Nome JQSE HUMBERTO GERMANO
CORREIA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

CPF 409.200 894 -53

Testemunhas

Nome : Nome:

CPF CPF

Reclamações e Sugestões
SAC OSOO ~Z‘i 0101 Ouv-cc- a 0300' 25 7* 74

Ale•idimc.Ml': a pessoas roni Pel ciercm aucstiva - Gc.OO 720 2402
«y/w -.:atxa gov b;
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CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFÍCIO E REGISTRO CIVIL
CNPJ/MF n° 05.795.257/0001-09

JOSÉ HUMBERTO DE ALENCAR
TABELIÃO E OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS e JURÍDICAS, TÍTULOS e

DOCUMENTOS E PROTESTO
Danielle Rodrigues de Alencar

ESCREVENTE SUBSTITUTA
Rua Antônio Nunes Alencar, 285 - Fone 0..88 35301128

E-mail: cartorioararipe@bol.com.br
Cidade de Araripe - Ceará - CEP 63170-000

C E R T I D Ã O

CERTIFICA e dá fé, q u e o presente Contrato de
Prestação de Serviços Financeiros e outras Avenças -
n° 05.14.001/2008, que entre si fazem o BANCO DO
BRASIL S.A., inscrito na CNPJ/MF sob n°
00.000.000/0001-91 e O MUNICÍPIO DE ARARIPE (CE),
Pessoa Jurídica Inscrita no CNPJ/MF sob n°
07.539.984/0001-22, para os fins nele especificados, no
valor de R$ 400.000,00, folhas numeradas e rubricadas, foi
registrado, hoje, sob o n° 893, do Livro n° B-2 de
Registro Integral de Títulos e Documentos, deste cartório a
seu cargo. O referido é verdade. Dou fé. Digita, dataue,
assina,

ARARIPE (CE), 15 de maiojefer2008.

Joséliumberto de Alencar SuEsB*?
OFICIAL DO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS — ‘
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Emolumentos. R$ 545,17
FERMOJU 30,61
FERC 2,60
Total R$ 578,3«

VÁLIDO SOMENTE COM O SELO DE AUTENTICIDADE
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b, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, em duas vias de igualteor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas.

Araripe (CE), 14 de Maio de 2008.

c— fielo MUNICÍPIO

Francisco Humberto de Menezes Bezerra
Prefeito Municipal de Araripe-CE

Pelo BANCO: J

Deusimar Alves Cavalcante
Gerente Geral de UN

Testèmunhàs:

Nome: Francisco Bémárdino de Lima
CPF: 116.019.328-20
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